
 

 

 

Aquisição de abraçadeiras de nylon – Dispensa de Licitação 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 

1.1. Aquisição de abraçadeiras de nylon para manter as atividades 

da Secretaria de Comunicação Articulação Institucional e Promoção 

de Eventos, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

MARCA (SE 

APLICÁVEL) 

UNIDAD

E DE 

MEDIDA 

QUANTIDAD

E 

PREÇO 

ESTIMADO 

1 Abraçadeira de Nylon 370x7 branca 

c/50 unidades 

FOXLUX Pacote 150 4.220,00 

Total 4.220,00 

 

1.2. Os itens devem ser entregues imediatamente após a 

apresentação da ordem de fornecimento, na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133/2021. 

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.220,00 (quatro 

mil duzentos e vinte reais), conforme custos unitários apostos na 

tabela acima e em anexo orçamentos. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 

14.133/2021).  

2.1. A Fundamentação da aquisição e seus quantitativos 

encontram-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se 

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 



 

 

 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 

14.133/21)  

4.1. A aquisição deverá observar os seguintes requisitos: 

4.1.1. Sustentabilidade: 

4.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade 

eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se 

baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis 

4.2. Os itens devem ser entregues em suas embalagens originais, seguindo 

quantitativo especificado pelo fabricante do produto. 

 

 

5. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA 

PROPOSTA 

5.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.1.1. Fixação de banner, delimitação de espaços, organização e 

estética dos eventos realizados por este órgão. 

 

6. DO RECEBIMENTO 

6.1. O serviço será recebido, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da aquisição, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico. 

6.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 

em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO 

DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, 

da Lei n. 14.133/2021)  

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de 

procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com 

fundamento na hipótese do art. 75, inciso II  da Lei n.º 14.133/2021 

(indicar um dos incisos do art. 75, da Lei n.º 14.133/2021, conforme 

o caso concreto), que culminará com a seleção da proposta de menor 

preço.   



 

 

 

7.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 

são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado 

no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

7.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem 

atendidos pelo fornecedor estão previstos adiante neste termo de 

referência. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)  

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de 

procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese 

do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021 (indicar um dos incisos do 

art. 75, da Lei n.º 14.133/2021, conforme o caso concreto).  

8.2. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os 

seguintes requisitos de habilitação: 

8.3. Habilitação Jurídica:  

8.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede;  

8.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

8.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.3.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no 

País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil; 

8.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.3.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária 

- inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da 

sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde tem sede a matriz; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

 

8.4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

8.5. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

8.5.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

8.5.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.5.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de 

Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda ou equivalente da 

unidade da federação onde a licitante tem sua sede. 

8.5.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

8.5.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 

positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943. 

8.5.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente 

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.5.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor 

individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

8.5.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre;  

8.5.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão 

ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 



 

 

 

sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma 

da respectiva legislação de regência. 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

9.1. Será informada pelo Setor de Contabilidade desta 

Municipalidade 

 

Município de Silvânia-GO, 17 de janeiro de 2024  

 

 

 

 

 

Fabio Borges Gomes 

Secretário Municipal de Comunicação,  

Articulação Institucional e Promoção de Eventos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 


